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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 1058/2022 

                        

                              Rio de Janeiro, 24 de maio de 2022. 

 

Processo n° 0012978-35.2022.8.19.0001, 

ajuizado por  

 

  O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 3º 

Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, quanto à 

consulta em cardiologia.  

 

I – RELATÓRIO 

1.  Para a elaboração do presente parecer técnico foi considerado o documento 

médico acostado à folha 18. 

2.  De acordo com documento do Instituto Nacional de Cardiologia (fl. 18), 

emitido em 28 de setembro de 2021, pelo médico                            , a Autora, de 61 anos de 

idade, foi submetida à angioplastia coronariana com implante de dois stents 

farmacológicos (artéria descendente anterior e artéria circunflexa) com sucesso angiográfico 

final. Recebeu alta hospitalar com orientações gerais e necessidade de retorno ao 

cardiologista. 

3.  Código da Classificação Internacional de Doenças (CID-10) citado: I209 – 

Angina pectoris, não especificada.  

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

contém as diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e 

aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário 

o conjunto de ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

publica a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e dá outras providências. 

3.  O Anexo XXXI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de 

setembro de 2017, institui a Política Nacional de Atenção Cardiovascular de Alta 

Complexidade, e dá outras providências. 

4.  A Portaria nº 210/SAS/MS de 15 de junho de 2004 define as Unidades de 

Assistência em Alta Complexidade Cardiovascular e os Centros de Referência em Alta 

Complexidade Cardiovascular, e dá outras providências. 
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5.  A Deliberação CIB-RJ nº 5.890 de 19 de julho de 2019 que aprova a relação 

das Unidades Assistenciais e Centros de referência em alta complexidade cardiovascular no 

estado do Rio de Janeiro. 

6.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo 

XXVI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos 

leitos e aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização 

local, o acesso aos leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-

hospitalar de urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos 

hospitalares de urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  A angina é uma síndrome clínica caracterizada por dor ou desconforto em 

qualquer das seguintes regiões: tórax, epigástrio, mandíbula, ombro, dorso ou membros 

superiores, sendo tipicamente desencadeada ou agravada com atividade física ou estresse 

emocional e atenuada com uso de nitroglicerina e derivados. A angina usualmente acomete 

portadores de doença arterial coronariana com comprometimento de, pelo menos, uma 

artéria epicárdica1. 

2.  A angina do peito crônica, do latim angina pectoris (AP), é um sintoma 

comum da doença arterial coronariana (DAC) que impacta na qualidade de vida dos 

indivíduos. Ela tipicamente se traduz como desconforto torácico usualmente desencadeado 

com atividade física ou estresse emocional, que melhora após repouso ou uso de 

nitroglicerina e é causada majoritariamente pela hipóxia miocárdica decorrente de doença 

arterial coronariana obstrutiva ou não obstrutiva. Associada à idade e ao sexo, a 

caracterização da angina ajuda a predizer a probabilidade de doença isquêmica coronariana, 

apesar de em alguns casos poder resultar de condições não DAC, como anemia, 

hipertireoidismo, doenças respiratórias e doenças valvares2. 

3.  A angioplastia coronária ou intervenção coronária percutânea é o 

tratamento não cirúrgico das obstruções das artérias coronárias por meio de cateter balão, 

com o objetivo de aumentar o fluxo de sangue para o coração. Após a desobstrução da artéria 

coronária, por meio da angioplastia com balão, procede-se ao implante de uma prótese 

endovascular (para ser utilizada no interior dos vasos) conhecida como ‘stent’ - pequeno 

tubo de metal, usado para manter a artéria aberta. Existem dois tipos de stents: os 

convencionais e os farmacológicos (ou recobertos com drogas). Os stents convencionais 

                                                 
1 Sociedade Brasileira de Cardiologia. Diretrizes de doença coronariana crônica angina estável. Arq. Bras. Cardiol., São Paulo, 

v. 83, supl. 2, p. 2-43, set. 2004. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0066-
782X2004002100001&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 24 mai. 2022. 
2 MALTA, D. C., et al. Prevalência e fatores associados da angina do peito na população adulta do Brasil: Pesquisa Nacional de 

Saúde, 2019. Revista Brasileira de Epidemiologia v. 24, 2021. Disponível em: 
<https://www.scielosp.org/article/rbepid/2021.v24suppl2/e210012/pt/>. Acesso em: 24 mai. 2022. 



 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

 
 

3 

podem acarretar um processo cicatricial exacerbado que leva a restenose (reobstrução) do 

vaso em 10 a 20% dos casos. Os stents farmacológicos surgiram para evitar esse processo 

cicatricial, que são constituídos do mesmo material metálico acrescido de um medicamento 

de liberação lenta no local de implante, a fim de reduzir o processo de cicatrização e evitar a 

restenose3. 

 

DO PLEITO 

1. A consulta médica compreende a anamnese, o exame físico e a elaboração 

de hipóteses ou conclusões diagnósticas, solicitação de exames complementares, quando 

necessários, e prescrição terapêutica como ato médico completo e que pode ser concluído ou 

não em um único momento4.  

2.  A cardiologia é uma especialidade da clínica médica, que estuda alterações 

do coração e vasos sanguíneos. As anormalidades estudadas compreendem doenças do 

músculo cardíaco, das válvulas e do sistema elétrico de condução. Além, as doenças dos 

vasos que nutrem o coração que podem ser ocasionadas por várias patologias, sendo a 

principal a doença ateroesclerótica5. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Informa-se que a consulta em cardiologia está indicada para o 

acompanhamento do quadro clínico da Autora -  angina pectoris, não especificada. Além 

disso está coberta pelo SUS conforme Tabela de Procedimentos, Medicamentos, 

Órteses/Próteses e Materiais Especiais do SUS (SIGTAP), na qual consta: consulta médica 

em atenção especializada, sob o seguinte código de procedimento: 03.01.01.007-2. 

2.  Para regulamentar o acesso aos procedimentos em cardiologia incorporados 

no SUS, o Ministério da Saúde publicou a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de 

setembro de 2017, que estabelece a Política Nacional de Atenção Cardiovascular de Alta 

Complexidade, prevendo a organização de forma articulada entre o Ministério da Saúde, as 

Secretarias de Estado da Saúde e do Distrito Federal e as Secretarias Municipais de Saúde, 

por intermédio de redes estaduais e regionais, bem como contando com os Componentes da 

Atenção Básica, Especializada e das Redes de Atenção em Cardiologia Regional de cada 

unidade federada. 

3.  Nesse sentido, no Estado do Rio de Janeiro, foi pactuado na Comissão 

Intergestores Bipartite a CIB-RJ nº 5.890 de 19 de julho de 2019, que aprova a recomposição 

da Rede de Atenção em Alta Complexidade Cardiovascular do Estado do Rio de 

Janeiro. Assim, o Estado do Rio conta com as unidades habilitadas no SUS para atenção 

cardiológica e suas referências para as ações em cardiologia de média e alta complexidade 

por Região de Saúde no Estado do Rio de Janeiro. 

                                                 
3 HOSPITAL ALBERT EINSTEIN. Angioplastia coronária ou intervenção coronária percutânea. Disponível em: 

<http://www.einstein.br/Hospital/cardiologia/exames-e-testes-diagnosticos/Paginas/angioplastia-coronaria-ou-intervencao-

coronaria-percutanea.aspx>. Acesso em: 24 mai. 2022.  
4 Conselho Federal de Medicina - CFM. Resolução CFM Nº 1958/2010. Disponível em: 

<http://www.crmpr.org.br/publicacoes/cientificas/index.php/arquivos/article/viewFile/131/130>. Acesso em: 24 mai. 2022. 
5 Hospital Universitário Clementino Fraga Filho. Cardiologia. Disponível em: <http://www.hucff.ufrj.br/cardiologia>. Acesso 
em: 24 mai. 2022. 

http://www.einstein.br/Hospital/cardiologia/exames-e-testes-diagnosticos/Paginas/angioplastia-coronaria-ou-intervencao-coronaria-percutanea.aspx
http://www.einstein.br/Hospital/cardiologia/exames-e-testes-diagnosticos/Paginas/angioplastia-coronaria-ou-intervencao-coronaria-percutanea.aspx
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4.  O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorre com a inserção 

da demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de 

Regulação, está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de 

Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser 

desenvolvidas de forma dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do 

sistema de saúde brasileiro, otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso 

da população às ações e aos serviços de saúde. 

5.  Em consulta à plataforma do SISREG III, verificou-se que a Requerente foi 

inserida em 08/11/2021, para “consulta em cardiologia - insuficiência cardíaca”, com 

classificação de risco amarelo – urgência e situação agendada para o dia 07/02/2022 às 

08:00 no Hospital Universitário Pedro Ernesto – HUPE/UERJ (Rio de Janeiro) . 

6.  Desta forma, entende-se que a via administrativa está sendo utilizada no 

caso em tela. Todavia, sugere-se que seja confirmado com a Requerente se houve 

comparecimento à consulta especializada, para a qual foi regulada, conforme descrito no 

parágrafo supramencionado desta conclusão. 

7.  Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde6 não foi encontrado 

Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para a enfermidade da Suplicante – angina 

pectoris, não especificada. 

 

                         É o parecer.     

            Ao 3º Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do 

Rio de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

                                             

 

 

                                              

 

 

 

 

 

                                                 
6 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – PCDT. Disponível em: 
<https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt#i>. Acesso em: 24 mai. 2022.  
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